
O financiamento climático não deve deixar 
mulheres e meninas indígenas, afrodescendentes e 
de comunidades locais para trás! 
NOSSO CHAMADO À AÇÃO

A promessa histórica de US$ 1,7 bilhões feita na CoP-26 da CQNUMC, em Glasgow, feita por 
governos e doadores em apoio aos direitos coletivos e territoriais de povos indígenas (PI) e 
comunidades locais (CL) é um passo na direção certa. No entanto, se a intenção é corrigir a 
lacuna histórica que existe na esfera de financiamento direto a PICLs, também será necessário 
abordar os direitos de mulheres e meninas indígenas, afrodescendentes e de comunidades 
locais ao acesso direto a esses financiamentos. O financiamento climático não deve deixar 
mulheres e meninas indígenas, afrodescendentes e de comunidades locais para trás.

Na CoP-26, governos do mundo todo também se comprometeram a destinar financiamento 
para garantir a igualdade de gênero. O Canadá comprometeu-se a direcionar 80% de seus 
investimentos climáticos de US$ 4,3 bilhões para os próximos cinco anos a obter resultados 
específicos relacionados à igualdade de gênero; o Reino Unido está trabalhando para definir 
como US$ 223 milhões em financiamento abordarão o duplo desafio de desigualdade de gênero 
e mudanças climáticas; e os EUA investirão pelo menos US$ 14 milhões do Fundo de Ação para 
Equidade e Igualdade de Gênero numa programação climática que leve em conta questões 
de gênero. É imperativo que esse financiamento climático atinja plenamente as mulheres e 
meninas indígenas, afrodescendentes e de comunidades locais que estão na linha de frente e 
desempenham um papel fundamental na proteção e restauração de nossos territórios.

Na 66ª Comissão das Nações Unidas sobre o Estatuto da Mulher (CSW66), a integração de 
perspectivas de gênero nas políticas e programas de mudanças climáticas e redução de riscos 
ambientais e desastres foram o principal destaque. Reiterando as conclusões acordadas na 
CSW66, principalmente em consonância com as seções 23 e 24, o financiamento climático não deve 
tornar invisíveis os papéis inestimáveis que as mulheres e meninas indígenas, afrodescendentes 
e de comunidades locais desempenham, particularmente suas contribuições na ação climática, 
preservando o conhecimento e os meios de subsistência tradicionais, fortalecendo a justiça de 
gênero e apoiando os movimentos de direitos humanos e de posse.

Este financiamento também deve buscar prevenir e mitigar os impactos adversos das mudanças 
climáticas, de iniciativas climáticas e políticas que sejam prejudiciais a essas comunidades e 
mulheres, a fim de garantir vidas sustentáveis e dignas para todos. À medida que avançamos 
para a CoP-27 da CQNUMC, a realizar-se no Egito em novembro de 2022, é crucial que as 
medidas para garantir que os compromissos assumidos na COP26, bem como os compromissos 
dos governos, sejam colocados em prática de forma transparente e reconheçam os papéis que 
as mulheres e meninas desempenham na mitigação das mudanças climáticas, adaptação e 
proteção da terra.

Em 2016, a organização econômica intergovernamental OCDE (Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico) descobriu que quase US$ 10 bilhões foram destinados a 
organizações da sociedade civil (OSCs) que lutam pela justiça de gênero. Ainda assim, apenas 
8% desses fundos chegaram às OSCs que trabalham em países em desenvolvimento e 
apenas uma fração foi relatada ter sido direcionada diretamente a organizações de base que 
trabalham com os direitos das mulheres. Na verdade, as organizações de mulheres indígenas 
receberam apenas 0,7% de todo o financiamento de direitos humanos registrado entre 2010 e 
2013, apesar de usar, gerenciar e conservar territórios comunitários que compreendem mais 
de 50% da superfície terrestre do mundo. Mesmo quando os recursos chegam às organizações 
de mulheres indígenas, eles tendem a ser inadequados e de curto prazo.

https://www.infobae.com/america/agencias/2021/11/01/cop26-coalicion-destina-1700-mdd-a-comunidades-indigenas/
https://www.awid.org/publications/call-action-insights-status-funding-indigenous-womens-groups#:~:text=Search-,A%20Call%20to%20Action%3A%20Insights%20into%20the%20Status,Funding%20for%20Indigenous%20Women's%20Groups&text=Indigenous%20knowledge%20and%20sustainable%20practices,sustainable%20management%20of%20natural%20resources.
https://doi.org/10.53892/AABS8952
https://doi.org/10.53892/AABS8952


Os dados governamentais globais e regionais atuais sobre o acesso de mulheres a financiamentos 
são insuficientes e inadequados. No Sul global, o direcionamento de financiamentos a 
grupos, organizações, associações e coletivos de mulheres indígenas, afrodescendentes e de 
comunidades locais é praticamente inexistente, o que reflete a negligência dos governos em 
relação a essa população de mulheres e meninas.

As mulheres indígenas, afrodescendentes e de comunidades locais experimentam um amplo, 
multifacetado e complexo espectro de violações dos direitos humanos mutuamente reforçadas 
e sistêmicas. Isso atua em consonância de forma a limitar sua autodeterminação e o controle 
de recursos naturais, já que tudo é influenciado por estruturas patriarcais de poder e múltiplas 
formas de discriminação e marginalização baseadas em gênero, classe, raça, origem étnica, 
costumes e status socioeconômico.

No período que antecede a CoP-27, apelamos aos governos, doadores e parceiros para que 
perguntem o que podem fazer de forma diferente para reconhecer e apoiar os papéis e as 
contribuições inestimáveis de mulheres indígenas, afrodescendentes e de comunidades locais 
na consecução de metas climáticas e de desenvolvimento sustentável.

Para forjar o empoderamento das mulheres em todo o mundo, os governos e doadores 
devem tomar medidas para que a igualdade e justiça de gênero forneça urgentemente o 
financiamento direto a grupos, organizações, associações e coletivos de mulheres indígenas, 
afrodescendentes e de comunidades locais do Sul global, as quais têm sido historicamente 
subapoiadas e subfinanciadas.

Apelamos especificamente a governos, doadores e seus intermediários e parceiros para que 
financiem as seguintes iniciativas, em parceria com grupos, organizações, associações e coletivos 
de mulheres indígenas, afrodescendentes e de comunidades locais:

• Alocar fundos dedicados de forma a garantir os direitos legais das mulheres à posse da terra, florestas 
e água, melhorando e/ou criando reformas de políticas que levem em conta as questões de gênero:

 º Apoiar os processos que garantam o reconhecimento legal e a proteção de territórios comunitários.

 º Criar e sustentar espaços para diálogos críticos sobre a reforma de políticas que incluam mulheres 
e meninas indígenas, afrodescendentes e de comunidades locais. 

 º Garantir o financiamento para permitir que mulheres e meninas se preparem para diálogos com 
governos, comunidades de doadores e parceiros para garantir sua participação na concepção e 
implementação de políticas.

 º Fortalecer as organizações, os grupos e os movimentos de mulheres, continuando a facilitar o 
aprendizado entre pares, o apoio do conhecimento e a capacitação para desenvolver as agendas de 
seus direitos. 

 º Priorizar a legislação e as reformas políticas que levem em conta as questões de gênero que 
estejam de acordo com a Convenção das Nações Unidas sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra a Mulher (CEDAW) e a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos 
Povos Indígenas.

• Fornecer apoio financeiro sustentado para garantir a liderança estratégica e a participação de mulheres 
e meninas nos processos de tomada de decisão em todos os níveis institucionais:

 º Mapear potenciais líderes entre as mulheres e meninas indígenas, afrodescendentes e de 
comunidades locais. 

 º Valorizar e reconhecer a posição das mulheres e meninas indígenas, afrodescendentes e de 
comunidades locais como detentoras de direitos e agentes de mudança. 



 º Criar bolsas de estudo ou mecanismos de patrocínio sustentáveis para fortalecer sua liderança.

 º Apoiar grupos, organizações e associações de mulheres para fazer a curadoria de seus próprios 
projetos e iniciativas (com base em seus próprios interesses e necessidades). 

 º Desenvolver a capacidade de garantir que mulheres e meninas entendam seus direitos e sejam 
capacitadas em suas habilidades para negociar dentro e fora de suas comunidades. 

 º Financiar a preservação, revitalização, documentação e promoção de conhecimentos e práticas 
tradicionais.

• Fornecer e garantir o financiamento adequado de iniciativas e empresas de subsistência que partam 
das próprias mulheres, garantindo sua autonomia e capacitação:

 º Apoiar o desenvolvimento organizacional e institucional de mulheres, garantindo sua agência 
econômica e política.

 º Os governos devem apoiar e priorizar as iniciativas e empreendimentos econômicos das mulheres, 
assim como o desenvolvimento de seus negócios, e promover isenções e subsídios para pequenas 
empresas lideradas por elas. 

 º Fornecer financiamento direto a mulheres e meninas indígenas, afrodescendentes e de comunidades 
locais para que estejam bem equipadas a mitigar, preparar e adaptar-se aos impactos das crises 
climáticas, e permitir que sejam resilientes e trabalhem para a restauração de seus territórios.

 º Fornecer financiamento direto a mulheres indígenas, afrodescendentes e de comunidades locais 
para compensar por perdas e danos causados pelas mudanças climáticas e processos de extração 
prejudiciais.

• Fornecer financiamento adequado para estabelecer e aplicar mecanismos de salvaguarda que 
fortaleçam a autonomia de mulheres indígenas, afrodescendentes e de comunidades locais e 
seu direito ao Consentimento Livre, Prévio e Informado (CLPI), à autodeterminação e ao processo 
equitativo, conforme descrito e viabilizado em leis nacionais e internacionais.

• Criar mecanismos e instituições em todos os níveis para abordar e prevenir a violência e discriminação 
baseada em gênero:

 º Garantir o financiamento para a proteção das mulheres indígenas, afrodescendentes e de 
comunidades locais defensoras dos direitos humanos e territoriais.

 º Garantir financiamento para apoiar a operacionalização de mecanismos de proteção para essas 
mulheres contra a violência e criminalização.

 º Financiar a documentação, pesquisa e mapeamento participativo sobre a violência de gênero que 
impacte as mulheres e meninas indígenas e de comunidades locais defensoras dos direitos humanos 
e territoriais.

 º Financiar o apoio jurídico a essas mulheres para que tenham acesso à justiça e fortaleçam sua 
conscientização sobre os sistemas e processos legais através de treinamento paralegal.

Para garantir que o financiamento vá diretamente para as organizações de mulheres e suas 
iniciativas, recomendamos a doadores e parceiros as seguintes ações:

• Priorizar a alocação específica de fundos direcionados a grupos de mulheres indígenas, 
afrodescendentes e de comunidades locais, organizações, associações e seus empreendimentos de 
subsistência, iniciativas econômicas e agendas de direitos humanos e de posse. 

• Doadores bilaterais, filantrópicos e intermediários devem remover obstáculos técnicos, jurídicos 
e administrativos para garantir o acesso desses grupos a processos de financiamento flexíveis, 
simplificados (fáceis de seguir) e eficazes.
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Lista das organizações que endossaram este Chamado à Ação:

• Adaptar o financiamento usando abordagens de baixo para cima e baseadas no contexto para fornecer 
financiamento climático inclusivo de gênero, e criar estruturas de monitoramento para a adaptação, 
resiliência e mitigação climática informadas pelas experiências das mulheres em relação ao acesso e 
gestão desses fundos. 

• Interagir através de diálogo direto e estabelecer arenas de colaboração com mulheres indígenas, 
afrodescendentes e de comunidades locais para garantir que essas abordagens de baixo para cima e 
baseadas em contexto reconheçam sua liderança, competência e visão. 

• Fornecer financiamento direto para apoiar a atuação das mulheres como líderes e defensoras dos 
direitos ambientais, territoriais e referentes à água, e assegurar que esse financiamento, bem como 
os mecanismos de reparação de queixas, garanta sua proteção no longo prazo. 

• Fornecer financiamento direto para a diversidade de mulheres indígenas, afrodescendentes e de 
comunidades locais e grupos, associações e organizações de meninas, independentemente de seus 
tamanhos e estruturas. 

• Os doadores devem garantir o cumprimento dos padrões de responsabilidade e transparência dos 
compromissos governamentais e das agências de implementação a fim de fortalecer a representação 
de mulheres e a proteção de seus direitos.

• Os doadores devem fazer um esforço consciente para distribuir informações sobre oportunidades de 
financiamento para mulheres e meninas indígenas, afrodescendentes e de comunidades locais.

• Garantir a representação de mulheres e meninas indígenas, afrodescendentes e de comunidades locais 
em comitês internos formados por doadores para a alocação e o monitoramento de compromissos 
de financiamento.

https://rightsandresources.org

